FACULDADE DE DIREITO DE LISBOA

Turno da Noite – Teste Recurso

Introdução ao Estudo do Direito I – 1º Ano14 de Dezembro de 2010

Parte I (9 valores)

Imagine que o regulamento X contém a seguinte disposição: “No caso de apenas haver um elevador nas repartições públicas, aquele só pode ser usado por pessoas com deficiência ou por funcionários de serviço.” 

Hugo, rapaz saudável de 23 anos e sem qualquer deficiência, dirigiu-se à sua Repartição de Finanças para entregar a declaração de IRS. Quando se dirigia para o único elevador do edifício, o segurançaimpediu-o de entrar invocando a norma do regulamento X. Hugo,estudante de Direito, que tinha acabado de ver sair do elevador a sua colega de curso, Rute, que se encontrava grávida de 7 meses, protestou de imediato, dizendo:

 Acabei de ver sair do elevador a minha colega Rute, que está grávida mas que não é deficiente, pois caso o Senhor não saiba, uma pessoa deficiente, nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 38/2004, de 18 de Agosto, é aquela que, por motivo de perda ou anomalia, congénita ou adquirida, de funções ou deestruturas do corpo, incluindo as funções psiológicas, apresente dificuldades específicas susceptíveis de, em conjugação com os factores do meio, lhe limitar ou dificultar a actividade e a participação em condições de igualdade com as demais pessoas”.

 O segurança não sabe o que responder a Hugo.

a) Pode Rute usar o elevador? (5 valores)

b) Imagine que um Decreto-lei do Governo vem esclarecer que para efeitos de aplicação do regulamento X se deve entender por deficiência toda a perturbação temporária ou permanente na mobilidade física.

Quid Juris? (4 valores)

Parte II (5 valores)

Comente com sentido crítico a seguinte afirmação e pronuncie-se acerca dos métodos de integração de lacunas admitidos no Direito português.

“Pretender-se que o Direito é um sistema perfeito, que prevê e regula tudo o que deve regular, sem lacunas reais e apenas com lacunas aparentes, como pretendem os positivistas normativos, corresponde àquilo que poderíamos chamar uma sublimação do sistema e, em particular da lei. Mas a realidade é outra.” 

Marcelo Rebelo de Sousa, in Introdução ao Estudo do Direito.

 

Parte III (4 valores)

“Uma norma em que se manifesta uma contradição relativamente a essa sua dimensão é uma norma de normatividade eminentemente contraditória – não se trata de contradição de uma norma com outraou outras normas, mas de contradição que se revela na própriaimanência da normatividade da norma. Dai o fundamento normativo para a sua correcção, a realizar metodologicamente no sentido da conversão à intencionalidade da sua coerência normativa”

Castanheira Neves, in Metodologia Jurídica

 

Partindo da afirmação supra referida, pronuncie-se acerca da admissibilidade da interpretação correctiva no Direito português.
Redacção e sistematização: 2 valores

